
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2710240 - SE (2024/0289918-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : D DOS S F
ADVOGADO : WILLIAM JAMES PEREIRA JUNIOR - SE008772
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
DOSIMETRIA DA PENA. CONTINUIDADE DELITIVA. 
FUNDAMENTOS IDÔNEOS PARA A EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 83/STJ E 231/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão que 
confirmou a condenação do recorrente pelo delito de estupro de 
vulnerável, aplicando o aumento da pena pela continuidade 
delitiva, com fração de 1/3, em razão da prática reiterada do 
crime por cinco vezes. No recurso especial, o recorrente alega 
violação dos artigos 386, incisos I, V e VII, do Código de 
Processo Penal, e 59 e 71 do Código Penal, pleiteando a revisão 
da dosimetria da pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) definir se estão presentes 
os requisitos para conhecimento do agravo e do recurso 
especial; (ii) estabelecer se o aumento da pena em 1/3, em 
razão da continuidade delitiva, foi devidamente fundamentado; 
(iii) determinar se a majoração da pena-base, com valoração 
negativa das consequências do crime, apresenta fundamentação 
idônea e proporcional.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo em recurso especial é conhecido, pois é tempestivo, 
infirmou os argumentos da decisão recorrida e cumpre os 
requisitos processuais, conforme o art. 253, parágrafo único, inc. 
II, do RISTJ.
4. O recurso especial não é conhecido pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, em razão da ausência de 
comprovação do dissídio jurisprudencial.
5. A análise das razões recursais demonstra que o acórdão 
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recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ, 
especialmente quanto à aplicação da fração de aumento de 1/3 
pela continuidade delitiva, nos termos da Súmula 83/STJ.
6. A jurisprudência do STJ estabelece que, em casos de 
continuidade delitiva, aplica-se a fração de 1/3 para cinco 
infrações (AgRg no REsp n. 1.442.329/PE, rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz), sendo idônea a fundamentação adotada pelo 
tribunal de origem para a exasperação da pena.
7. Quanto à valoração negativa das consequências do crime, a 
Corte de origem fundamentou adequadamente a majoração da 
pena-base, considerando os efeitos específicos sofridos pela 
vítima, o que atende aos requisitos do art. 59 do Código Penal.
8. Não é possível reexaminar as circunstâncias judiciais e os 
fatos probatórios nesta instância, conforme orientação da 
Súmula 7/STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo conhecido e recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
DOSIMETRIA DA PENA. CONTINUIDADE DELITIVA. 
FUNDAMENTOS IDÔNEOS PARA A EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 83/STJ E 231/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão que 
confirmou a condenação do recorrente pelo delito de estupro de 
vulnerável, aplicando o aumento da pena pela continuidade 
delitiva, com fração de 1/3, em razão da prática reiterada do 
crime por cinco vezes. No recurso especial, o recorrente alega 
violação dos artigos 386, incisos I, V e VII, do Código de 
Processo Penal, e 59 e 71 do Código Penal, pleiteando a revisão 
da dosimetria da pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) definir se estão presentes 
os requisitos para conhecimento do agravo e do recurso 
especial; (ii) estabelecer se o aumento da pena em 1/3, em 
razão da continuidade delitiva, foi devidamente fundamentado; 
(iii) determinar se a majoração da pena-base, com valoração 
negativa das consequências do crime, apresenta fundamentação 
idônea e proporcional.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo em recurso especial é conhecido, pois é tempestivo, 
infirmou os argumentos da decisão recorrida e cumpre os 
requisitos processuais, conforme o art. 253, parágrafo único, inc. 
II, do RISTJ.
4. O recurso especial não é conhecido pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, em razão da ausência de 
comprovação do dissídio jurisprudencial.
5. A análise das razões recursais demonstra que o acórdão 
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recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ, 
especialmente quanto à aplicação da fração de aumento de 1/3 
pela continuidade delitiva, nos termos da Súmula 83/STJ.
6. A jurisprudência do STJ estabelece que, em casos de 
continuidade delitiva, aplica-se a fração de 1/3 para cinco 
infrações (AgRg no REsp n. 1.442.329/PE, rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz), sendo idônea a fundamentação adotada pelo 
tribunal de origem para a exasperação da pena.
7. Quanto à valoração negativa das consequências do crime, a 
Corte de origem fundamentou adequadamente a majoração da 
pena-base, considerando os efeitos específicos sofridos pela 
vítima, o que atende aos requisitos do art. 59 do Código Penal.
8. Não é possível reexaminar as circunstâncias judiciais e os 
fatos probatórios nesta instância, conforme orientação da 
Súmula 7/STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo conhecido e recurso especial não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Em primeiro lugar, não conheço do recurso especial interposto pela 
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alínea “c” do permissivo constitucional, dada a não comprovação do dissídio 
jurisprudencial.

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
seguintes artigos 386, incisos I, V e VII, do Código de Processo Penal, bem como 
nos arts. 59 e 71 do Código Penal. .

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada:

 

Em arremate, considerando que o delito de estupro foi reiterado por 
mais de uma vez resta configurada a hipótese de crime continuado, 
previsto no art. 71, do CP, cabendo registrar que a conduta delituosa 
foi cometida por 05 (cinco) vezes, motivo pelo qual a exasperação da 
pena deve se dar na fração de 1/3 (um terço), conforme entendimento 
assente na jurisprudência do STJ:

 

De mais a mais, tendo a Corte de origem consignado que a conduta 
delituosa foi praticada por 5 vezes (fl. 674), deve ser considerado idônea a escolha 
do percentual de 1/3 para aumento da pena pela continuidade delitiva do art. 71 do 
CP. Sobre o tema, forçoso reconhecer que esse Superior Tribunal de Justiça já 
decidiu que “O acórdão está em consonância com a jurisprudência desta Corte no 
sentido de que, "em se tratando de majoração de pena referente à continuidade 
delitiva, aplica-se a fração de aumento de 1/6 pela prática de 2 infrações; 1/5 para 3 
infrações; 1/4 para 4 infrações; 1/3 para 5 infrações; 1/2 para 6 infrações e 2/3 para 7 
ou mais infrações" (AgRg no R Esp n. 1.442.329/PE, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 6/8/2019, D Je 13/8/2019).

Por fim, quanto à pretensão de reanálise das circunstâncias judiciais do 
art. 59 do CP, ao contrário do que afirmado pela defesa do recorrente, o aumento 
efetuado na pena-base encontra-se calcado em fundamentação idônea, tendo a 
Corte de origem apontado elementos concretos a justificar a valoração negativa das 
consequências do crime. É o que se obtém do trecho da sentença condenatória 
adiante transcrita (fl. 432):

 

(...) Quanto às consequênias, passo a valorar negativamente ante a 
demonstração nos autos de que a vítima ficou amargurada com toda a 
situação decorrente da violência sexual, inicialmente quis abortar a 
gravidez e parou de frequentar a escola, havendo, portanto, 
consequências na vida da vítima além das ínsitas ao tipo penal.(...)
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No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

 

REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. MAJORAÇÃO DA PENA-BASE. 
CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. IDONEIDADE 
DOS FUNDAMENTOS ADOTADOS. PROPORCIONALIDADE DO 
GRAU DE AUMENTO. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. INCIDÊNCIA DA 
ATENUANTE. IMPOSSIBILIDADE DE DIMINUIÇÃO AQUÉM DO 
MÍNIMO LEGAL. SÚMULA 231/STJ. APLICAÇÃO DO INSTITUTO 
PREVISTO NO ARTIGO 580 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
IMPOSSIBILIDADE. ABSOLVIÇÃO DO CORRÉU POR AUSÊNCIA DE 
PROVAS DA SUA PARTICIPAÇÃO NO CRIME. RECURSO 
IMPROVIDO.

1. A dosimetria da pena é o momento em que o juiz, dentro dos limites 
abstratamente previstos pelo legislador, deve eleger, 
fundamentadamente, o quantum ideal da sanção a ser aplicada ao 
condenado criminalmente, visando a prevenção e a repressão do 
delito praticado.

2. Afigura-se idônea a valoração negativa das circunstâncias e 
consequências do crime, haja vista a premeditação, o desvirginamento 
e o abalo psicológico sofrido, em especial pela necessidade de 
mudança da escola aonde a vítima estudava.

3. No caso, o agravante, mediante premeditação, contando com o 
auxílio de uma colega da ofendida para atrai-la ao local do crime, 
valendo-se de sua debilidade mental, forçou-a à prática da cópula 
vaginal, que resultou no seu brutal desvirginamento, com severa 
hemorragia e desmaio após o ato sexual, causando-lhe também 
inegável trauma, pois o fato repercutiu na escola da vítima, que sofreu 
represálias, tendo que mudar para outro estabelecimento por 
conta da vergonha que passou a sentir em relação aos demais 
alunos.

4. Em razão da negativação de dois vetores do artigo 59 do Código 
Penal, não se mostra desproporcional o aumento da pena-base em 6 
meses no crime de estupro de vulnerável.

5. A aplicação da atenuante da confissão espontânea implicaria na 
diminuição da pena abaixo do mínimo legal, providência vedada nesta 
etapa da dosimetria da pena, a teor da Súmula 231/STJ.

6. Tendo a absolvição do corréu se dado por insuficiência de provas, 
ante a falta de comprovação da sua participação na prática criminosa, 
fica impossibilitada a extensão dos efeitos do julgado ao ora 
agravante.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp n. 1.129.490/RS, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, julgado em 1/3/2018, DJe de 7/3/2018.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.
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 Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao 
recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0289918-9 AREsp 2.710.240 / 

SE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00008610620228250046  202275100894  202300349191  202400322406  
8610620228250046

PAUTA: 10/12/2024 JULGADO: 10/12/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : D DOS S F 
ADVOGADO : WILLIAM JAMES PEREIRA JUNIOR  - SE008772
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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